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			Somos nosso passado. Somos este quimérico museu de formas inconstantes; este amontoado de espelhos partidos.

			Jorge Luis Borges

		


		
			Prefácio

			O que seria da América do Sul sem Brasil e Argentina?

			Os países juntos representam 63% da extensão total do subcontinente e detêm os dois maiores contingentes populacionais. Os fluxos de capitais, informações, além da mão-de-obra começam e terminam, efetivamente, em São Paulo e Buenos Aires, coadjuvadas pelo Rio de Janeiro, subordinando outros subcentros regionais e promovendo uma interconexão fundadora da economia sul-americana. Parece óbvio, pois, apontar para a profunda relevância estratégica dos panoramas econômicos brasileiro e argentino.

			A despeito da relação histórica supostamente inconstante e conflituosa, ao final do século XX, os dois países demonstraram comprometimento com um processo de integração que apontava para a prevalência de fatores coesivos e realçava o entendimento entre as nações. Assim, mesmo com encontros e desencontros, Brasil e Argentina passam a representar 97% da economia do Mercado Comum do Sul (Mercosul).

			O livro que o(a) leitor(a) tem em mãos possibilita compreender não apenas em que condições ocorreu esse processo de integração, mas também a sua complexidade e dimensão. Trata-se do resultado de uma minuciosa pesquisa realizada por Fernando Almeida e apresentada, no ano de 2008, como sua tese de doutorado em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Mesmo com vasta experiência no tema, o decorrer da tese possibilitou ao autor um maior aprofundamento das suas pesquisas feitas no âmbito do Centro de Estudos Agrícolas, do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas, desde 1977, bem como da sua dissertação de mestrado1.

			Transitando com desenvoltura pelas áreas de História, Ciência Política, Economia e Relações Internacionais, Fernando Almeida mapeia com lucidez as múltiplas razões dessa coesão, bem como analisa o processo de integração entre Brasil e Argentina, considerando as diversas dimensões dessa associação, construída de 1976 a 2001. A partir da interação de inúmeros agentes, o autor examina a estruturação das capacidades “de cada país, de responder a desafios externos, segundo mecanismos de poder internamente estabelecidos” (p. 27).

			Da década de 1970 em diante um novo desequilíbrio foi estabelecido entre Brasil e Argentina. Enquanto o primeiro se projetava economicamente, proporcionando uma acelerada modernização – ainda que periférica – com incremento de seu parque industrial, o segundo experienciou o declínio vertiginoso de sua posição mundial, embora mantivesse elevados padrões de consumo.

			O ano de 1979 tornou-se simbólico para o recuo das animosidades entre as partes, com o acordo de Itaipu-Corpus, abrindo o caminho para a integração entre os países. Mesmo com o contínuo crescimento das assimetrias entre ambos, a aproximação perdurou e se aprofundou, a despeito de não faltarem iniciativas políticas contrárias à coesão.

			A hipótese central que norteia a pesquisa de Fernando Almeida é de que as ideias que contribuíram para estruturar a integração Brasil-Argentina conseguiram, no período em tela, superar suas oposições e diferenças, uma vez que o relacionamento histórico entre os dois países nunca foi construído a partir de inimizades, mas sim de rivalidades. Ou seja, na maior parte do tempo, eventuais discordâncias e desentendimentos nessa relação bilateral não eram irreconciliáveis e sim tópicos.

			Portanto, em abril de 1997, em encontro no Rio de Janeiro, os dois presidentes do período da redemocratização, Fernando Henrique Cardoso e Carlos Menem, estabelecem oficialmente o conceito de aliança estratégica entre Brasil e Argentina. Lembrando sempre que a constituição e a manutenção de uma zona de paz na América do Sul referem-se muito mais ao relacionamento bilateral Brasil-Argentina do que ao conjunto dos demais países.

			Diante de uma escrita agradável e notável erudição do autor, é essencial valorizar também a contribuição para a sua reflexão de intelectuais do porte de Wallerstein, Arrighi, Keohane, Gilpin, Polanyi, Chesnais, Karl Deutsch, Harvey, Falcon, Hobsbawm, Fiori, Jaguaribe, Cervo, Moniz Bandeira, Mônica Hirst, Vizentini, Miriam Saraiva, Prebisch, Luis Romero, Furtado, Gunder Frank, Beluzzo, Tavares entre outros. Cada um à sua maneira colaborou para a solidificação do argumento original de que tanto Brasil quanto Argentina perceberam as vantagens políticas de se associarem, o que acabou por viabilizar o processo de integração regional (Mercosul), ainda que com o maior protagonismo brasileiro.

			Nestes tempos estranhos e beligerantes que vivemos, nos quais representantes eleitos buscam aprovar medidas discriminatórias em nível internacional, cindindo relações históricas, a refinada análise de Fernando Almeida emerge como um feixe luminoso, apontando para elementos de coesão e de cooperação entre nações, essenciais para que compreendamos a importância política e estratégica de erigirmos pontes ao invés de muros. Esta já seria razão suficiente para constatarmos a indispensabilidade desta obra.

			Victor Leandro Chaves Gomes

			Professor de Teoria Política do Departamento de Estudos Estratégicos e Relações Internacionais, do Instituto de Estudos Estratégicos, da Universidade Federal Fluminense.

			

			
				
					1 Dissertação também apresentada no Programa de Pós-Graduação em História da UERJ no ano de 2001. Cf. ALMEIDA, Fernando Roberto de Freitas. Do Grão ao Pão: O Trigo nas Relações entre o Brasil e a Argentina. Rio de Janeiro: Publit, 2011.

				

			

		


		
			Introdução

			O mundo como um todo está cada vez mais presente em cada uma de suas partes.

			Edgar Morin

			O presente estudo analisa como Brasil e Argentina conseguiram promover um processo de aproximação, mantê-lo e, mesmo, aos poucos ampliá-lo, se não pela via da institucionalização, pela via da economia real, através da lógica da associação de alguns interesses convergentes. Malgrado a difícil institucionalização do bloco que vieram a constituir, o Mercado Comum do Sul (Mercosul) de que são 97% da economia, a integração foi-se tornando uma realidade, aprofundando-se, à medida em que ambos adquiriam, mais conhecimentos sobre o vizinho, seja através da montagem de redes intelectuais, empresariais, intergovernamentais, ou meramente através da cada vez mais necessária difusão de informações pelos meios de comunicação.

			Neste aspecto, é exemplar a mudança de percepção expressa pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, a mais poderosa entidade representativa das corporações brasileiras, já em 2008, principalmente considerando-se que o Mercosul, de fato, analisado no trabalho, é efetivamente a integração das áreas mais avançadas dos dois países, o eixo São Paulo/Rio de Janeiro-Buenos Aires. Segundo Skaf (2008),2 sendo o estado de São Paulo, isoladamente, o maior parceiro comercial da Argentina:

			A entidade também defende o equilíbrio da balança, pois isso favorece os mecanismos de complementaridade e as sinergias baseadas em vocações nacionais. Contribui, sobretudo, para que Brasil e Argentina mantenham permanente diálogo e façam adequada leitura do protecionismo, defendendo, sim, os seus produtos, mas também lutando contra a pirataria e a concorrência desleal e predatória com origem em outros países. Não podemos ignorar, por exemplo, os problemas que a China vem causando ao promover ações comerciais de caráter desleal e ilegal. Tal atitude, favorecida pela coesão entre as duas economias, é recomendável, pois fortalecerá sua posição em acordos multi e bilaterais, que assumiram um novo significado após o fracasso da Rodada Doha.

			Registra-se que, em linhas gerais, o relacionamento brasileiro-argentino apresentou conturbações tão-somente em momentos de desequilíbrio do poder entre ambos, que pesavam em suas avaliações de segurança na América do Sul. Contudo, é preciso destacar que em nenhum período anterior o desequilíbrio foi tão grande quanto o que se verifica atualmente, quando a economia brasileira é cerca de quatro vezes maior do que a argentina e os atritos que ainda persistiam tinham origem primordialmente em questões ligadas ao comércio. Isto deriva do viés integracionista de base economicista que se implantou, desde 1991, este por sua vez originário da opção pelo abandono, ou postergação, de propostas bem mais ambiciosas definidas logo após o final dos regimes militares de ambos, em 1985.

			No período estudado, 1976-2001, ocorreram transformações diversas em todas as áreas e, na América Latina, viu-se a passagem de uma orientação econômica voltada ao desenvolvimento industrial com forte indução estatal, para outra liberal, em que se buscou privilegiar mecanismos de mercado.

			O continente havia sido capaz de responder a pressões externas, anteriormente, criando uma escola de pensamento peculiar, o Estruturalismo, montado sob forte influência do economista argentino Raúl Prebisch, primeiro dirigente da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe, a Cepal, da Organização das Nações Unidas (ONU) a maior e mais importante rede intelectual já montada no continente. Posteriormente, nos anos 1970, em uma fase de certo desalento com os resultados obtidos pelo Estruturalismo, formulou-se aqui a Teoria da Dependência, proveniente essencialmente de análises do brasileiro Fernando Henrique Cardoso e do chileno Enzo Faletto. Seguiu-se a implantação do modelo neoliberal, importado dos Estados Unidos da América (EUA), de forma frequentemente acrítica, com resultados mistos, visto que atingiram algumas das metas estritamente econômicas a que se visava, com o ônus do abandono do projeto desenvolvimentista anterior. A própria Cepal passou por mudanças, propondo modelos como o oxímoro do “Regionalismo Aberto” e o “crescimento com estabilidade”, nos anos 90.

			O objetivo de estudar a integração e as causas da coesão levou à análise de como evoluíram aquelas orientações, nos dois países, a partir da interação dos mais diversos agentes, levando à percepção da montagem de diversas estruturas, compatíveis com as capacidades da região, e de cada país, de responder a desafios externos, segundo os mecanismos de poder internamente estabelecidos3. A hipótese central do trabalho é que ideias favoráveis à formação de uma sociedade entre os dois países finalmente tiveram condições, no período em análise, de superar sua oposição, pois o relacionamento bilateral foi historicamente construído a partir de uma base de rivalidades, não de inimizade.

			No campo das relações internacionais, é justamente no período aqui analisado que surge a visão do Construtivismo, que procura oferecer instrumentos para a análise de um mundo em construção, construção esta derivada das interações de diferentes agentes, a partir dos debates dos anos 1970, sobre a interdependência complexa. Afinal, já em 1979, Kenneth Waltz procurava “defender a hipótese de que as regularidades do sistema são forjadas pela estrutura, a qual passa a assumir, nesse viés, um papel fundamental” (OLIVEIRA, 2007, p. 86). Contudo, só no final do período, na virada do século, o Construtivismo incorporou-se ao grande debate do campo das relações internacionais, situando-se, segundo autores críticos, como um “caminho do meio” entre os mais antigos paradigmas e novas visões. Situa-se ao lado do Pós-Modernismo, da Teoria Crítica e do Feminismo, considerando que o mundo é socialmente construído, não dado, pois a realidade está sempre em construção.4

			Como hipóteses secundárias do trabalho, tem-se que um processo de autorreflexão resultou na mudança das identidades e a interdependência produziu resultados positivos, em várias áreas do relacionamento bilateral e que o tempo analisado constitui exceção nas relações, tendo em vista o já mencionado acentuado desbalanceamento de poder entre os dois países. Embora o desequilíbrio nunca tenha sido tão extenso, na maior parte do período, os desentendimentos foram em grande medida tópicos.

			Consideram-se aqui, como premissas:

			a) que se trata de países semiperiféricos, formados sobre a mesma base cultural, e sempre com agentes que expressassem, nos dois países, mesmo em momentos críticos do relacionamento, ideias favoráveis à aproximação entre ambos;

			b) houve articulação entre estes agentes através de diferentes redes: intelectuais (Cepal), econômicas (estatais e privadas), militares (legais ou ilegais);

			c) o ambiente liberal, na economia dos anos 1990, manteve a aproximação, mas criou condições para atritos que deveriam ser considerados secundários.

			Convém anotar que na América Latina, segundo pesquisa de Tickner (2002) prosseguem sendo majoritariamente adotados, nesta área do conhecimento, livros de origem britânica, ou norte-americana. Tickner listou que de doze centros latino-americanos de pesquisa em Relações Internacionais, dez adotam Politics Among Nations. The Struggle for Power and Peace, de Hans Morgenthau, Theory of International Politics, de Waltz é adotado por nove, Power and Interdependence: World Politics in Transition, de Keohane e Nye, é adotado por sete, Political Economy of International Relations, de Robert Gilpin, por seis, The Anarchical Society, de Hedley Bull, e Contending Theories of International Relations, de James E. Dougherty e Robert L. Pfaltzgraff, por cinco e International Institutions and State Power, de Keohane, Man, State and War, de Waltz e Conceptual Models and the Cuban Missile Crisis, de Graham T. Allisson e Morton H. Halperin, por quatro.

			O Anexo 2 mostra que, nos doze centros de estudos analisados, há predomínio da tradição teórica clássica Estado-cêntrica, tendo o Construtivismo muito poucas citações. Recentemente, simpósios sobre a temática das Relações Internacionais têm-se multiplicado, especialmente nos três principais países do Cone Sul, Argentina, Brasil e Chile, e extensa literatura sobre a problemática do continente vem sendo publicada, tendo aumentado o número de traduções para os países vizinhos, apesar de haver problemas de distribuição. Interessante registrar que, malgrado a influência norte-americana, o mais recente debate no campo teórico das Relações Internacionais, nos EUA, entre o racionalismo e o enfoque reflexivo (Construtivismo) não recebeu ainda muita atenção, possivelmente porque, nele mesmo, não se atentou para a América Latina. No entanto, desde 1992, quando Alexander Wendt, autor de formação originalmente marxista (http://www.theory-talks.org/2008/04/theory-talk-3.html) publicou seu inovador artigo Anarchy is what States make of it: the social construction of power politics (International Organization, vol. 46, nº 2) o debate teórico na área passou por um importante processo de refinamento. Em linhas gerais, porém, permanece o predomínio dos estudos do campo realista/neorrealista, nos quais a busca de projeção de poder no cenário internacional é o principal referencial de análise.

			O presente estudo igualmente adota como referenciais os trabalhos derivados das pesquisas das longas durações, como visto em Wallerstein, Arrighi e Gunder Frank, dada a necessidade de se entenderem os fatores econômicos e sociais registrados pela História, no que diz respeito ao longo processo que é o relacionamento entre o Brasil e a Argentina. Admite a validade da interpretação de Chesnais, pois ocorre efetivamente uma interligação rápida dos mercados nacionais em um mercado integrado de escala ampliada, mas os poderes estatais continuam ativos, em uma contextualização já plurissecular, cujas imbricações com setores empresariais também é, algumas vezes, centenária. A referência cultural que aproxima os dois países é essencial e construída ao longo de séculos de mútuas interferências dos agentes com a estrutura do sistema internacional. Considera-se, assim, que as estruturas que compõem o sistema internacional são construídas paulatinamente em um processo permanente de interação dos agentes com estas mesmas estruturas que vão moldando. Neste aspecto, como observou Fiori (2001ª, p.74), necessita-se construir também um novo programa de pesquisa sobre o desenvolvimento capitalista latino-americano que passe inevitavelmente por uma re-periodização de sua história, começando:

			pelo estudo das relações entre os impérios e esse tipo peculiar de ‘províncias independentes’ que transformaram a América Latina no primeiro laboratório mundial de experimentação do ideal sonhado da economia política clássica, até 1848: a multiplicação de Estados independentes, com economias abertas e políticas liberais, associados integralmente ao dinamismo da economia industrial inglesa – exatamente aquilo que os estruturalistas chamariam, um século depois, de periferia.

			As analogias com a situação dos últimos 25 anos do século XX tornar-se-iam mais claras, vendo-se que os novos regimes internacionais passaram a ser moldados por outra potência anglo-saxã, os Estados Unidos, igualmente defensores do pensamento econômico liberal que seduziu elites acadêmicas e empresariais, mas, em certos momentos, viu-se contestado por projetos de afirmação de alguns governantes e de agentes estatais, com setores privados a eles associados.

			Assim, a visão de Jean-Baptiste Duroselle também é considerada, visto que o papel do homem de Estado, frequentemente, é a expressão de grupos, senão majoritários, poderosos e que requerem atenção. À luz do Construtivismo, tais grupos conformam a todo momento novas estruturas, cabendo analisar quem constrange e quem limita as opções do outro, os agentes ou a estrutura (NOGUEIRA e MESSARI, 2005).

			Dessa forma, a tese adota a ótica construtivista, ao explorar os cenários em que se desenvolveram as ideias de integração entre Brasil e Argentina, vis-à-vis as noções produzidas nos países centrais quanto ao desenvolvimento econômico e à própria Economia Política, a ciência social que procurou lidar com estes fenômenos. Segundo Tickner (2002, p.160, o Construtivismo:

			... percibe todos los procesos sociales, entre ellos la construcción del Estado y la interacción Estado-sociedad, las relaciones exteriores, las ciencias sociales y la manera en que se estudian las relaciones internacionales, como basados en conjuntos de reglas que, junto con el lenguaje, constituyen el medio a través del cual los agentes y las estructuras se co-construyen unos a otros. Las estrutucturas se entienden como arreglos sociales en los cuales existen patrones estables de reglas, instituciones y las consecuencias no intencionales de las reglas (Onuf 1989;1998). Las reglas são dictadas por oradores competentes, o agentes, que se han convertido en tales justamente mediante su activa participación en la formación de reglas. Las reglas, em sus distintas variantes, informan a los indivíduos sobre cómo es el mundo y cómo deben actuar en el. Desde una perspectiva constructivista, las relaciones internacionales latinoamericanas, de por si só representativas.

			É interessante como esta visão permite a adesão a um princípio metodológico marxista, que insiste na necessidade de se “historicizar a teoria, isto é, no caso, por exemplo, problematizar a globalização como uma relação inerente ao capitalismo, mas com relações materiais (sociais, políticas e ambientais) bastante distintas no tempo e no espaço” (PANITCH e GINDIM, 2006, p.24).

			Embora seja extremamente complexo dividir o campo histórico em áreas específicas, o presente estudo é balizado pelas dimensões política, econômica e cultural, abordando a história imediata e a história regional, mediante revisão bibliográfica do avanço das análises da problemática econômica, a consulta a bancos de dados estatísticos diversos e a análise de alguns depoimentos de agentes relevantes, a partir de pesquisas desenvolvidas, desde 1977, na Fundação GetulioVargas.5

			Como método de análise, adotam-se os critérios da Economia Política Internacional, mas sem as limitações do viés institucionalista presente na análise de Gilpin, que prioriza de fato o relacionamento entre os Estados e os mercados, como registrou Gonçalves (2005). Na definição deste autor, a Economia Política Internacional tem como foco “a dinâmica do sistema econômico internacional em suas distintas esferas e dimensões, que resulta das decisões e ações de atores nacionais e transnacionais, cuja conduta é determinada por fatores objetivos e subjetivos.” (GONÇALVES, 2005, p.11). Tal dinâmica compreende relações, processos e estruturas e são estes os elementos que se analisam aqui:

			a) esferas são comercial, produtivo-real, tecnológica e monetária-financeira;

			b) dimensões são a bilateral, a plurilateral e a multilateral;

			c) a estrutura resulta de um processo dialético entre atores nacionais e transnacionais, estatais, paraestatais e não-estatais;

			d) os fatores que determinam suas ações são objetivos, como os interesses materiais, de geração ou apropriação de riquezas e os interesses políticos, de geração de poder, além dos subjetivos, compostos por valores e ideais, que dão a racionalidade do processo de modelagem das instituições.

			Todos os temas estudados em Relações Internacionais6 fazem parte de algum dos sistemas básicos, econômico, político ou cultural, podendo fazer parte dos três. Evidentemente, a questão do poder no sistema internacional é básica e está por trás de todas as escolas, sendo o leit motif do Realismo e do Neorrealismo. No Construtivismo, considerado por Nogueira e Messari (2005) como “uma via média – um meio termo entre o realismo e o liberalismo”, embora não se analisem eventos internacionais, a concepção de que o mundo é uma realidade socialmente construída e de que é parcialmente correto definir as relações internacionais como espaço permanente de conflito e competição, e como a natureza da anarquia (rejeitada como a estrutura que define as Relações Internacionais) não é predeterminada, “o sistema internacional pode variar entre o conflito e a cooperação” (NOGUEIRA e MESSARI, 2005, p.167).

			A estrutura do poder no mundo contemporâneo apresenta-se extremamente concentrada, mas sua condição não faz parte da agenda pública, pois o pensamento econômico dominante a considera “natural”. No registro de Segrera (2003, p.125) essa estrutura é integrada por:

			1) megacorporações, de que 96% estão sediadas em somente oito países, marcadas por operações transnacionais, mas com propriedades e diretorias nacionais (apenas 2% dos membros dessas direções são estrangeiros). Rivero (2002) considerou existirem, em fins do século XX, aproximadamente 28 mil empresas transnacionais, com cerca de 250 mil subsidiárias, empregando algo em torno de 23 milhões de pessoas. Costa (2004, p. 207) aponta que, das quinhentas maiores empresas do mundo, cerca de 240 são americanas, 120 japonesas e 80 alemãs, sendo usual que a vulgata de caráter econômico-financeiro associe os faturamentos dos gigantes empresariais aos PIBs dos diferentes países, em uma comparação efetivamente sem muito sentido, empregada como argumento para a tese da perda de importância dos Estados nacionais;7

			2) governos dos países centrais, especialmente seus ministérios da Economia, ou da Fazenda, situados na cúpula do sistema, concomitantemente com as megacorporações;

			3) instituições multilaterais surgidas em 1944, em Bretton Woods, consideradas liberais, mas que, ao praticarem intervenções nas economias nacionais, com vistas a regularem mercados, tornam-se incoerentes com a doutrina liberal;

			4) empresas de comunicação de massa, capazes de formar opinião8 e de interferir em processos políticos, como visto, recentemente, na primeira eleição de George Walker Bush, e no golpe de Estado contra o presidente venezuelano Hugo Rafael Chávez Frias, em 2002. Strange (1999, p.14) aponta para a ameaça ao crescimento econômico mundial, no caso de perda de confiança no sistema financeiro, o que justifica o cuidado e as atenções para todos os processos associados à informação das multidões, bem como a disseminação do conceito de “risco-país”, em verdade tão-somente uma aferição da possibilidade de os grandes credores, agentes superavitários em capital, não terem seus recursos remunerados como contratado;

			5) os economistas que legitimam a ordem liberal. Sayad (1997), no prefácio de obra dedicada à análise do papel desta categoria profissional nos governos (Loureiro, 1997), a eles se refere como fundamentais à preservação de uma nova crença:

			Poder-se-ia dizer que os economistas da segunda metade do século XX na América Latina assumem o papel dos religiosos e da Igreja da Idade Média, mesmo no período colonial. Aos padres cabia a função de explicar o sentido da vida, os mistérios da religião, a obediência ao poder absoluto do rei e as virtudes da escravidão. No século XX, os economistas são os profissionais encarregados da explicar outros mistérios – a injustiça da distribuição da renda, a função da propriedade privada, a insuficiência de recursos do Estado para os gastos sociais (apesar de proprietários) a necessidade de recessão e assim por diante.

			O trabalho é dividido em cinco capítulos que não são fechados em si. Seguem a tipologia dos conflitos entre Estados nacionais definida por Karl Deutsch (1959) que os diferencia com base na teoria dos jogos, em função de seus poderes de autocontrole e de controle mútuo:

			a) as lutas: considera-se o conflito em que o autocontrole e o controle mútuo declinam rapidamente, como nas corridas armamentistas e confrontação entre potências. Brasil e Argentina, potências regionais sul-americanas, assistiram ao início do final desta etapa a partir de 1979, quando os dois governos militares começaram uma aproximação que se desenrolaria com rapidez inusitada, apenas seis anos depois e que nunca mais seria interrompida. Esta é a temática dos Capítulos I e II, sendo que o primeiro situa os dois países e suas conformações nas grandes discussões porque já passaram;

			b) os jogos: conflito em que os Estados detêm controle racional sobre suas atitudes, mas não necessariamente sobre o desfecho. Deutsch estuda a dissuasão sob este ângulo, como apontou Lafer (1982). O Capítulo III trata da fase em que, nos anos 80, propostas avançadas para a integração Brasil-Argentina foram lançadas, em um ambiente no qual o pensamento liberal ia aos poucos dominando a cena, mas persistiam resistências dentro dos aparelhos estatais. Tais propostas não teriam continuidade na década seguinte, mas jamais deixaram de ser apresentadas como uma alternativa, ou como um modelo que poderia voltar no futuro;

			c) os debates: conflitos em que os protagonistas usam o diálogo e conseguem alterar seus motivos, valores e imagens, como foi a fase da integração nos anos 90, quando as redes montadas entre os dois países tornaram-se suficientemente fortes para manter o projeto integracionista, malgrado eventuais disputas de caráter eminentemente comercial, característico do período. Este é o tema do capítulo IV.

			O capítulo V explora o avanço das ideias econômicas como base cultural para a integração e mostra que as atitudes adotadas por ambos, a partir de suas diferentes formações e do aproveitamento diferente das possibilidades de atendimento de interesses dos grupos dominantes, levaram a um momento novo na história da América do Sul, em que o Brasil passa a conhecer uma situação de protagonismo internacional ainda não conseguida anteriormente. Este se baseia na economia real, mas leva o país a buscar projeção frequentemente desproporcional a seus recursos de poder, conduzindo a uma situação de difícil administração, dada a resistência de alguns setores à cessão de autonomia, para a preservação da aliança com a Argentina. Contudo, os dois países assistem a uma disseminação de uma melhor percepção do outro, incipiente, mas efetiva, que evoluiria muito mais, caso houvesse mais recursos disponíveis para que parcelas mais amplas de suas populações tivessem acesso às grandes questões da época, que exigem cada vez maior aproximação.

			Cabe lembrar a observação de Cervo e Bueno (1992) ao analisarem a política externa brasileira no século XIX:

			As duas nações tinham economia complementar e rivalizavam apenas em suas percepções geopolíticas regionais. Quando se consolidou a independência dos Estados vizinhos, os elementos apontavam racionalmente para o entendimento e cooperação entre os dois, conforme postulava o interesse recíproco e conforme pensavam intelectuais e políticos de ambos os lados.

			É neste cenário, considerando-se a realidade político-econômica regional, bem como as novas abordagens da História Política e da Economia Política das Relações Internacionais que se situa a análise deste trabalho, que apresenta seis objetivos principais, adotando-se um enfoque obrigatoriamente multidisciplinar:

			1) analisar a interdependência na região e a associação Brasil-Argentina, considerando que os dois países representam 97% da economia do Mercosul;

			2) analisar a efetividade dos entendimentos setoriais entre os dois países líderes do bloco de países do Cone Sul, que expressam os interesses dos principais grupos de pressão;

			3) analisar as influências recíprocas nas esferas da política e da discussão econômica;

			4) identificar os interesses coincidentes dos dois Estados nacionais escolhidos;

			5) analisar a influência da potência regional (e mundial), os EUA, sobre os dois países, nos âmbitos político, cultural e econômico;

			6) analisar as opções do comércio exterior estudadas pelas chancelarias.

			A consecução desta análise dá-se mediante a análise de três dimensões necessárias, a econômica, à qual se associam as referências aos aspectos sociais, a política, que inclui o componente militar, e a cultural, incluindo aqui a produção do conhecimento. Paradiso (s/d p.147) afirmou que “uma das vertentes mais férteis de um programa de pesquisa destinado a identificar as convergências e as divergências entre as políticas externas do Brasil e da Argentina seria a que se concentrasse na indagação dos diagnósticos que em ambos os países foram feitos sobre a situação e as perspectivas do sistema internacional”.9

			No dizer de Borges (1992, p.16), “A História Política recente incorporou também para a pesquisa histórica os períodos mais próximos, objeto de uma ‘História dos Tempos Presentes’, ou ‘História Imediata’, que eram tratados anteriormente por outras disciplinas”. Para este estudo, considera-se o fator político como abordado por esta autora, “no sentido de uma cultura, em que importam crenças, ideais, normas e tradições”.

			Para Azambuja (2006, p.131) “a América toda não só é revelada ao mundo virtualmente ao mesmo tempo, como também as etapas seguintes e os desdobramentos de sua evolução guardam virtualmente a mesma cadência e simultaneidade”, Ela se viu, “desde cedo, como um mundo separado, o que guardava entre suas partes, além da proximidade geográfica, um número significativo de identidades e afinidades”. Acosta (1997, p.29) porém, registra que as discussões sobre uma identidade cultural latino-americana têm uma longa história no continente, mas:

			Desde la filosofia se ha argumentado convincentemente acerca dela inexistência de una identidad cultural común correspondiente a América Latina, considerada como totalidad. A lo sumo, podría pensarse en identidades múltiplas y heterogêneas explicables por la mezcla de diversos factores. Plantearse la cuestión de la identidad cultural latinoamericana como una tarea de búsqueda de carácter ontológico y esencialista, será una intención destinada al fracaso o a la construcción de una ilusión.

			Neste sentido, literatura recente vem contribuindo para o aprofundamento das análises referentes às bases em que se constituíram as identidades nacionais brasileira e argentina, no subsistema latino-americano, moldadas sob uma tradição que se entende como europeia, mas cujas especificidades a tornam uma realidade à parte no Velho Mundo: o iberismo, de raízes mais mediterrâneas do que latinas, o que é uma distinção pouco realizada, com a variante portuguesa, transplantada para o Brasil, onde mesclada a outras tradições, veio realizar o intento de um império luso. Tal matriz cultural, além de produzir mitos fundadores, cria situações díspares para os países também denominados ibero-americanos, pois, se os de fala espanhola têm um olhar de atração para sua atualmente próspera ex-metrópole, o de fala portuguesa não pode ter os mesmos sentimentos, dado o pequeno porte de seus colonizadores no mundo, aumentando sua sensação de isolamento.

			Observe-se, porém, que, recentemente, os mais diversos autores de áreas afins fazem referências a um mundo ibero-americano, em razão de resistências ao vocábulo latino-americano, como expressam os trabalhos de Feres Jr. (2005) e Schoultz (2000).

			Assim, o presente trabalho igualmente apresenta análise da evolução das forças econômicas atuantes no mundo ibero-americano, no final do século XX e início do XXI, conforme a tipologia de Rénouvin (1967). Para tanto, faz-se necessária a adoção de uma interpretação ao mesmo tempo global e sintética, pois a leitura de tipo puramente événementielle das relações internacionais, como observou Aron, em Introduction à la Philosophie de l’Historie, citado por Rénouvin (1967), não é adequada, dada a necessidade de se estudarem as relações entre os agentes envolvidos, além dos mecanismos econômicos em si. Faz-se necessário, conforme a tipologia estabelecida por ele, que se estudem as concorrências e os conflitos, as políticas econômicas, os métodos de expansão, os mercados de exportação, a procura das matérias-primas, o controle das grandes vias de comunicação; as coerções, com as guerras aduaneiras, o embargo e a boicotagem. Também precisam ser analisadas as alianças, através das uniões aduaneiras, os condomínios econômicos e as partilhas de influência, bem como as alianças internacionais. No campo das finanças, precisam ser vistos o desenvolvimento dos investimentos de capitais, o papel do Estado e o imperialismo financeiro, além dos conflitos políticos. Assim, pode-se vislumbrar um amplo objetivo de ampliar para o campo da História uma discussão por vezes apenas teórica, nos campos ligados à Ciência Política e à Economia. Poder-se-á, deste modo, explicitar fundamentos por trás de políticas macroeconômicas, em uma aproximação também com os estudos das relações culturais internacionais.

			Assim, passando pelas mesmas etapas, com escolhas frequentemente diferentes, o entrechoque dos agentes favoráveis ao entendimento e dos contrários, mais interessados em contatos externos a ambos, traria ao período aqui estudado, que principia no final dos chamados “trinta anos gloriosos do capitalismo” (1945-1975) e se encerra com a forte crise de 2001, na Argentina (registro do fracasso do período de predomínio de ideias liberais), a marca da aproximação entre Brasil e Argentina.
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					3 Tal objetivo liga-se ao aprofundamento das pesquisas feitas no âmbito do Centro de Estudos Agrícolas, do Instituto Brasileiro de Economia, da Fundação Getulio Vargas, desde 1977, e da dissertação de mestrado Do Grão ao Pão: O trigo nas relações entre o Brasil e a Argentina, apresentada no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em 2001, considerando agora as múltiplas dimensões da associação, construídas entre 1976 e 2001.
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					7 No início do século XXI, multiplicam-se as referências a empresas de países considerados “emergentes”, que se espraiam pelo mundo, contudo, em sua maior parte, falta a análise do pertencimento destas empresas a redes transnacionais de capitais, de que são efetivamente expressões de alterações na divisão internacional do trabalho, com a manutenção do controle sobre os recursos basicamente nos antigos centros do poder mundial.
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			Capítulo 1

			
A história é primeiro a geografia

			A verdadeira dificuldade não está em aceitar ideias novas, mas em escapar das velhas ideias.

			John Maynard Keynes (1883-1946).

			Brasil e Argentina, localizados no Extremo Ocidente, são próximos no espaço e no tempo, e suas formações sociais foram influenciadas pelos mesmos fatores externos, confirmando o preceito braudeliano de que “a história é primeiro a geografia.”10 Desenvolveram-se de modo diferente, mas tendo padrões semelhantes, derivados de sua posição na divisão internacional do trabalho, por sua inserção no mundo que a Europa construiu. Sendo ambas partes de um subsistema internacional, denominado usualmente como latino-americano, revelam as mesmas influências dos países centrais, podendo, contudo, por suas diferentes massas críticas e recursos medianos de poder, exercitar algumas escolhas. Entre elas a de negociar sua própria aproximação, nem sempre vista de modo favorável, por alguns agentes internos e externos, que percebiam vantagens na permanência de um status quo que não valorizava o apaziguamento e a proximidade.

			Aparentemente, os governos e os principais atores da economia e da política, brasileiros e argentinos, demoraram muito a perceber que sua aproximação conviria à busca de melhor inserção no mundo, frente a terceiros poderes. No entanto, em todos os momentos da história comum, agentes internos, nos campos da política, da economia e da cultura, percebiam e apontavam para as vantagens da superação de dificuldades, frequentemente colocadas por fatores externos aos dois em conjunto. Tais agentes defrontaram-se, ao longo de décadas com grupos de pressão, internos e externos, favoráveis à permanência do distanciamento, ou mesmo à reprodução de padrões coloniais, como parte de estruturas de economias mais tecnificadas.

			O presente estudo aprofunda a pesquisa realizada na dissertação “Do Grão ao Pão: O Trigo nas Relações entre o Brasil e a Argentina”, apresentada ao Programa de Pós-graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em 2000. Os dois trabalhos aproximam-se dos critérios de Marc Bloch para uma história comparada, no âmbito das relações internacionais, por tratarem de similaridades entre os fatos observados ao longo do tempo, com alguma inevitável dessemelhança nos ambientes internos. Como apontaram Fausto e Devoto (2004, p.14) os dois principais países sul-americanos são “sociedades sujeitas, por sua proximidade, à ação das mesmas grandes causas e pelo menos com alguns traços originários comuns.” Comparativamente a outros subsistemas internacionais, tem-se que tais traços não são poucos. Um ponto pouco observado na evolução deste conjunto de países foi o fato de que, ao longo dos períodos de constituição de seus Estados, não optaram por estratégias protecionistas, que garantiriam reservas para seus produtos em seus próprios mercados, aceitando em geral passivamente o ideário liberal proveniente da Europa e, posteriormente, dos EUA. As exceções, como a vigência das Tarifas Alves Branco, no Brasil, de 1844 a 1865, foram significativamente pouco numerosas.

			Desde que o argentino Rivadavia e o brasileiro Andrada e Silva, no início do século XIX, asseveravam que seus países deveriam encontrar soluções negociadas para suas diferenças de concepções acerca do espaço a ser controlado pelos novos Estados, encontros e desencontros se sucederam. Primeiramente, o atrito pela Província Cisplatina, posteriormente o que colocou Rosas de um lado e o Visconde do Uruguai, do outro e, finalmente, na segunda metade do século XIX, o entendimento entre Mitre e o Visconde do Rio Branco.

			Conforme Fraga (s/d, p. 487) “A Guerra da Tríplice Aliança modificou qualitativamente a relação entre os dois países. A partir dessa aliança militar, entre ambos haverá rivalidades, porém, não mais inimizade”. Segundo Cervo (2008, p. 207) “a inclusão do conceito de rivalidade na tipologia paradigmática acerca das relações regionais no Cone Sul deve muito ao estudo de Miguel Angel Scenna, Argentina-Brasil: cuatro siglos de rivalidad.”

			No início do século XX, movimento dialético foi retomado por Estanislau Zeballos e pelo Barão do Rio Branco, mas verificou-se aproximação entre Campos Sales e Roca, Hermes da Fonseca e Saens Peña e Vargas e Justo. De 1943 a 1976, os argentinos buscaram coincidências com o Brasil, sempre associados por interesses comerciais e, às vezes ligados por opções de política externa. O golpe de Estado argentino de 1976, autointitulado Processo de Reorganização Nacional, rompeu com aquela busca, mas o pano de fundo da situação global não poderia permitir que a separação durasse muito tempo, dados os interesses de classes envolvidos.

			Passadas várias décadas dos atritos entre Zeballos e Rio Branco, a tradicional rivalidade não estava de fato superada, mas estava sendo construído um bloco econômico no Cone Sul, com potencial para se converter em um eixo de integração continental, como apresentaram diversas propostas ao longo da história. Ao se chegar aos anos 80, nunca as economias dos dois países haviam estado tão interligadas, mesmo porque as grandes crises mundiais sempre os obrigaram a se posicionarem defensivamente e, nesta ação, a atentarem para o que se fazia – ou como se fazia – no vizinho.

			Após diversos períodos de relacionamento tenso, as facções de cada lado, que sempre perceberam os reais e complementares interesses de suas sociedades haviam sido contempladas com os avanços de seus Estados em um processo de integração e cooperação bilateral. Como momento de um ciclo histórico, a fase atual de maior aproximação, baseada na matriz de integração intraindustrial, já dura bastante, mais de vinte anos. Cabe registrar que o período de predomínio de raciocínios liberais, ou conjunturalistas, igualmente já ultrapassou o tempo de vida dos chamados “trinta anos gloriosos do capitalismo”, o período que vai do período do pós II Guerra Mundial, até o início dos anos 1970. Foi exatamente nesta fase, de trinta anos de reformas liberalizantes, sem o dólar-ouro, com o sistema dominado pelas finanças, por período de crises e persistente instabilidade, em que justamente deu-se a efetivação de velhas ideias de aproximação Brasil-Argentina.

			Busca-se aqui oferecer uma análise da construção paulatina desta integração, que já dura tempo suficiente para se perceberem elementos de coesão, não apenas determinados por sua inserção no mundo mas, também, pelas aproximações de agentes internos, os quais sempre tiveram certo número de postulantes da associação com o vizinho, mas que ganharam massa crítica em todos os campos, em anos recentes. A perspectiva que norteou hipóteses e análises é centrada na análise econômica da história dessa integração. Evidentemente outros fatores podem ser considerados, segundo o ângulo analítico privilegiado. Assim, procura-se demonstrar que o período imediatamente posterior à II Guerra Mundial, quando foi construído um projeto em linhas gerais denominado como nacional-desenvolvimentismo, embora tenha promovido amplas modificações na América Latina, criava simultaneamente facilidades e dificuldades à integração regional. O período seguinte, em que se concentra esta análise, de 1976 a 2001, em que vigoravam outras orientações, com o restabelecimento de práticas ortodoxas convencionais e, embora por terem um viés economicista, tenham levado a atritos pontuais, gerou maiores condições para que a integração avançasse.

			Os projetos dos diferentes agentes e suas premissas necessitam ser conhecidos para que se perceba a razão, malgrado tantos obstáculos para a integração do Mercosul no ritmo projetado e desejado, que explica a persistência da aliança Brasil-Argentina que, no início do século XXI, dá mostras de ter-se apresentado como viável, funcional e, mesmo, essencial aos projetos nacionais dos dois países. Contudo, o desvio para o viés economicista desse processo, na última década do século XX, está na origem de uma série de disputas entre ambos os países, irresponsavelmente magnificadas pelos meios de comunicação. Como registrou o ex-presidente José Sarney (2004):

			A conversão do Mercosul, pensado como mercado comum, em uma área de livre comércio, cujo objetivo principal passou a ser tarifa zero, transformação acordada pelos presidentes Menem e Collor, construiu uma mentalidade na Argentina e aqui, de que a união do Cone Sul é apenas um objetivo de comércio. Foi por água abaixo a visão de integração política, cultural, física, e de uma comunidade de nações, conforme diz a nossa Constituição no artigo 4º: “A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade de nações.” O texto é bom, com olhos no futuro, claro e construído na mesma linha histórica da nossa missão no continente. O que ali está dito é o que fez a União Europeia. Pois bem, perdeu-se essa visão, desapareceu esse objetivo, de tal modo que agora se briga por geladeira, fogão e máquina de lavar roupas, como se lutássemos pela soberania nacional. No nosso balanço comercial com a Argentina, isso não vale nada, é de 60 milhões de dólares, quando nossas exportações são de 3,28 bilhões de dólares.

			Saraiva e Almeida (1999) apontaram como as divergências na região haviam sido amesquinhadas, nos anos 90, tendo como razão também as diferentes visões da integração, mais estratégica para o Brasil, mais tática para a Argentina.

			Estudam-se aqui os diferentes aspectos internos e externos que sustentam e legitimam a manutenção dos laços tidos como preferenciais entre os dois países, nas últimas três décadas do século XX, época de grandes transformações, em todos os campos. Neste período estudos sobre os Estados periféricos, sobre integração regional, sobre o aparecimento ou redesenho de agentes internacionais multiplicaram-se sobremaneira, em um cenário de dominação do pensamento econômico por uma escola a-histórica, denominada rotineiramente como neoliberalismo. Como definiu Unger (1999, p.49):

			Em sua forma mais abstrata e universal, o neoliberalismo é o programa comprometido com a estabilização macroeconômica ortodoxa, especialmente por meio do equilíbrio fiscal, obtido mais pela contenção do gasto público do que pelo aumento da receita de impostos; pela liberalização sob a forma de integração crescente com o sistema de comércio mundial e com suas regras estabelecidas; pela privatização, entendida de forma mais estreita como a retirada do governo da produção e, de forma mais ampla, como a adoção dos padrões da legislação privada ocidental; e pelo desdobramento de políticas sociais compensatórias (as ‘redes de segurança social’) criadas para se contrapor aos efeitos geradores de desigualdade. Quando transposto para as condições de países como o Brasil ou o México, nos quais ainda não existem meios de compensação das desigualdades extremas, esse programa ajuda a manter um discurso político organizado em torno de dois temas: o tema da adesão às estruturas baseadas no mercado, que se provaram tão espetacularmente bem-sucedidas nas economias ricas, e o tema da correção redistribuidora por meio da transferência fiscal e das atividades sociais do governo. A linguagem da eficiência do mercado se une à linguagem da consciência social. Assim, a social-democracia institucionalmente conservadora se torna parte da visão neoliberal.

			Segundo Ignatio Romanet, editor-chefe do jornal Le Monde Diplomatique, isto constituiu um verdadeiro pensamento único (e esta expressão é considerada a única proveniente de fora do mainstream econômico a ganhar aceitação mundial, dada a real abrangência global daquelas ideias), em que todos os aspectos otimistas, individualistas e imediatistas das escolas econômicas anglo-saxãs finalmente predominaram, após um interregno em que práticas políticas e econômicas, gestadas a partir do fracasso do liberalismo dos anos 3011 permitiram ao sistema capitalista corrigir-se, incorporar amplas massas aos mercados nacionais e, finalmente, a partir de experiências nacionais individuais, procurar a articulação sistêmica, sob a hegemonia americana.

			De fato, o mero estudo de quadros nacionais, como observou Pirenne, não serviria a uma análise mais abrangente de processos de desenvolvimento dos Estados nacionais. Pode-se considerar que as marchas e contramarchas da história econômica, a exemplo das passagens entre períodos mais ou menos liberais, como os que se analisam aqui, apresentam certa regularidade12 e são mais bem apreendidas no escopo de uma pesquisa de tipo comparativo. Observe-se que, conforme mais um preceito braudeliano, citado por ele mesmo nas Jornadas Fernand Braudel, de 1985, é “excessivamente sutil” distinguir história comparativa e história comparada pois, a seu ver, “uma história que não permitisse concluir a menor regra tendencial parece-me ser uma distração e não pertencer a um domínio científico razoável”.

			No final do século XX, estava bem claro para os estudiosos da temática das relações internacionais que uma ordem hierárquica internacional, em verdade há muito estabelecida, tolhia o desenvolvimento, ou mesmo a pura e simples mobilidade das economias nacionais13.Os reais protagonistas do cenário mundial pouco se alteraram, desde 1815, pois a eles se agregaram tão-somente os EUA e o Japão.

			Sob a hegemonia da potência norte-americana, denominada após o fim da Guerra Fria como hiperpotência, um confronto de projetos nacionais, em alguns pontos do planeta, havia sido transformado, em décadas anteriores, em discussão de diferentes concepções para espaços regionais, com avanços na integração econômica suscetíveis de promover progressos igualmente nas associações culturais, políticas e militares. Um ambiente liberal, em termos econômicos, favorecia a integração, dada a vigência de critérios analíticos simplificadores, centrados na entidade mercado, os quais, entretanto, fizeram agravarem-se indicadores sociais diversos. Isto veio promover o debate para a reabilitação de um ideário há pouco caído em desuso, o desenvolvimentismo, resultante por sua vez de propostas lançadas ao final da Primeira Guerra Mundial, mas só embasado teoricamente após a II Guerra Mundial. No final do século surge, portanto, o neodesenvolvimentismo.

			Por outro lado, o ambiente liberal, além da imobilização das ideias desenvolvimentistas, promoveu uma acomodação e um conformismo das classes políticas e das burocracias estatais, anteriormente dedicadas aos projetos associados à formação de capitais nacionais com certo grau de autonomia, e transformou as elites latino-americanas em “rentiers da dívida pública” (BRANDÃO, 2007, p. 25). Isto as fez cair em análises de curto prazo, uma espécie de “conjunturalismo”, base para as propostas das “teorias do poder local”, que enfatizam um desenvolvimento local, da “cidade competitiva”, ou da “região competitiva”. Não se tratando de unidades estatais de grande porte, nesta última acepção, comete-se a falha conceitual de ignorar que os instrumentos básicos das políticas econômicas são atributos dos Estados, controladores das taxas de câmbio, de juros, de crédito, e de políticas essenciais como as trabalhistas e fundiárias, sendo os próprios Estados objetos das disputas de agentes representativos dos poderes regionais.

			À medida que bancos de dados cada vez mais abrangentes foram sendo construídos, em todos os países, abriu-se a possibilidade de novos estudos sobre múltiplos processos de evolução paralela. Tais estudos estão contribuindo para que se perceba, entre as peculiaridades da América Latina, o fato de que seu sistema de Estados mantém uma “estabilidade única no mundo” (SORJ e MARTUCCELLI, 2008), apresentando unidade, continuidade e estabilidade por longo período. “Tampouco houve país latino-americano algum que, na sua trajetória histórica, exercesse domínio e exploração colonial sobre populações e territórios fora de sua jurisdição política” (op. cit, p.206). Deve-se destacar que os nacionalismos do continente foram desenvolvidos não em oposição a dominações estrangeiras, nem de conflitos com Estados vizinhos, tendo sido empregados como incentivo a processos de industrialização ou projetos de desenvolvimento.

			Não se pode formular uma “Teoria Geral do Desenvolvimento Regional”, mas a fragmentação que se analisou exatamente no período que é aqui estudado é um constructo teórico desenvolvido pela hegemonia do pensamento liberal. A montagem de redes, principalmente empresariais, que anseiam por atuar em escala planetária, sob o ordenamento dos regimes estabelecidos após a II Guerra Mundial, promoveu enfoques originais nas ciências sociais, típicos do final do século XX, como as abordagens referentes à desterritorialização e à financeirização. Esta última, de fato, fora prevista por Hilferding e Bukharin, no início do século passado.14

			O próprio pensamento social crítico latino-americano passou por prolongado período de crise, no período final do século XX, em função de uma “dificuldade de reinvenção, depois da crise dos paradigmas que o sustentaram, primeiro o do vanguardismo que falava em nome do povo e, nas últimas décadas, o do desejo de ser somente a expressão dos movimentos sociais” (SORJ e MARTUCELLI, 2008, p.279).

			O Anexo 1 apresenta uma revisão bibliográfica, conforme Brandão (2007), das vertentes teóricas que defendem a escala local, típicas do período. Diversas delas, como de Ohmae, preconizando a extinção dos Estados nacionais e todas desenvolvidas nas últimas décadas. Pode-se observar que os estudiosos das novas redes, mas em outras vertentes, como o neomarxista Chesnais (1997), igualmente consideram obrigatório que se analisem as influências das regiões que hospedam os agentes mais relevantes no mundo atual: as grandes metrópoles, dotadas de estrutura que lhes permite a interligação com os centros mais avançados. Sassen (1991 e 1994) estudou pioneiramente o papel destas cidades, algumas delas hoje sedes, nominais e reais, de projetos de integração regional supranacional. A América do Sul congrega duas destas entidades: Buenos Aires e a conurbação São Paulo-Rio de Janeiro. O estudo destas unidades, articuladas, ainda não foi feito, mas o IBGE publicou, em sua pesquisa “Regiões de Influência das Cidades 2007”, dados que mostram haver um raio de influência da capital do estado de São Paulo que abarca 3.000 km, atingindo os países vizinhos. A articulação destas economias regionais ainda não foi devidamente estudada, mas como mostrou Bento (2000, p.130), embora seja certo que o tempo das nações não acabou, “o produto da aglomeração de Tóquio é o dobro do do Brasil. O de Chicago equivale ao do México, do qual metade está concentrado na cidade do México.”

			No cenário sul-americano, a integração econômica evoluiu no fim de século XX pelos esforços das duas maiores economias continentais, o Brasil e a Argentina, corresponsáveis pelo projeto do Mercosul, de que representam 97% do PIB. Estudo feito por importante empresa de consultoria, Simonsen Associados, em 1991, apontava que este bloco é composto por uma parte “real” e outra “nominal”. A pesquisa em questão denomina estes espaços como “Mercosul de fato” e “Mercosul de direito” e foi a primeira a identificar que, dada a redação do Tratado de Assunção, este expressava um viés mercantil nas preocupações dos Estados nacionais envolvidos e, neste ambiente, as empresas transnacionais presentes nos quatro países, de fato apenas nos territórios brasileiro e argentino, seriam os agentes mais beneficiados com a integração. O primeiro Mercosul, o denominado “de fato”, seria, efetivamente, de fato, a integração dos perímetros industrializados – ou das áreas de influência – de São Paulo e Buenos Aires, secundadas pelo Rio de Janeiro. Os fluxos de capitais, mão-de-obra e informações começam e terminam, majoritariamente, nestes três grandes centros, que subordinam outros subcentros regionais, em uma rede tentacular, de centros motrizes e centros movidos, como os definiu Perroux, nos seus estudos fundadores da Economia Regional.

			O estudo das relações comerciais entre o Brasil e a Argentina mostra que efetivamente o principal parceiro argentino no comércio exterior é o estado de São Paulo, maior espaço de industrialização da América Latina, cuja economia atualmente supera a argentina, em termos de PIB.

			O segundo Mercosul seria composto pelos limites geográficos dos Estados nacionais. Registrava-se que as economias uruguaia e paraguaia, historicamente disputadas como áreas de influência, apareciam como apêndices dos dois maiores países da região, aos quais chegavam esparsamente tentáculos das três maiores metrópoles sul-americanas e foi interessante verificar que os dados do comércio exterior intrabloco, em um primeiro momento, mostraram ganhos expressivos para as economias regionais mais distantes dos grandes centros. Isto em razão de, pela primeira vez, produtos de origem equatorial, como frutas e artesanato amazônico, poderem ter acesso facilitado ao grande mercado de Buenos Aires, que os desconhecia.

			Após o período inicial, de maiores conhecimentos mútuos e de complementariedades úteis, o Mercosul pareceu estancar, anos depois15, mas retomou crescimento no início do século XXI, incorporando um novo sócio, a Venezuela, mostrando-se capaz de expansão, com assinaturas de acordos com a quase totalidade dos vizinhos, participantes de outros acordos de integração. A rápida assimilação da Venezuela proveio de interesse do governo argentino e trouxe ao bloco um país cujos paradigmas de política externa são bem diferentes, não cabendo aqui analisá-los. Pode-se destacar, porém, que também no caso venezuelano, as relações comerciais dão-se, claramente, com aquelas áreas mais avançadas dos vizinhos, mesmo que distantes, e que, para o Brasil, desde logo propiciou sólidas vantagens comerciais, o que não impediu grupos de interesse contrários à integração e ao neodesenvolvimentismo de criticarem fortemente esta expansão.

			Como observou Cervo (2002, p.101) pode-se discutir se os entendimentos entre os principais protagonistas de todas as épocas, na região, o Brasil e a Argentina, representam tão-somente um novo período alvissareiro, como outros já houve, ou se representam o passaporte para um futuro longevo e comum para os dois países. As evidências são de um processo de tipo diferente, em que maior percentual das populações está informado da existência de uma associação, pela primeira vez na história. Igualmente, com uma visão pragmática, foram montadas redes anteriormente inexistentes, algumas impensáveis há algumas décadas, como observou Valdés (2007). Tal fato não decorre estritamente da iniciativa integracionista, mas esta é facilitada pelas múltiplas redes que já se vinham constituindo há tempos e aceleraram-se com uma maior velocidade de informações, nas quais parcelas maiores da população têm acesso a maior número de referências ao processo.

			Não tendo optado por estratégias confrontacionistas com o mundo desenvolvido – e sequer com países próximos geograficamente ou de peso relativo semelhante - e tendo um aparelho diplomático consolidado e com certo grau de autonomia, as transformações apresentadas na visão brasileira de sua posição no mundo mudaram menos do que na Argentina, em anos recentes. Possivelmente o mais importante fator a se destacar aqui seja o fato de as sérias crises vividas pela nação argentina ao longo dos anos 70, 80, 90 e início do século XXI, terem-na levado a se rever como entidade de grande importância no cenário externo, o que de per se representa uma alteração fundamental.

			É emblemática a obra de Escudé (1995), ao sustentar que a autonomia, sempre tida como “um pilar da política exterior da região” (TICKNER, 2002 p.59) deve ter seus benefícios comparados aos custos de mantê-la. O autor criticou a aceitação passiva pela periferia de marcos teóricos produzidos principalmente nos EUA, pois favoreceriam propósitos ideológicos das elites. Considera que se empregou o Realismo para justificar políticas exteriores agressivas na periferia. Já a Teoria da Interdependência teria levado a uma superestimação das possibilidades de atuar no cenário externo. O Realismo, privilegiando o Estado, com a definição de interesse nacional em termos de poder, seria problemático na periferia, pois não se pode definir claramente a que sujeito servem as ações estatais. Para Escudé, apresentar o Estado praticamente como um ser vivo seria uma “falácia antropomórfica” (1995, p.49). Propôs, então, as premissas básicas do Realismo Periférico:

			a) o conceito, à la Morgenthau, de interesse nacional, deveria ser definido em termos de desenvolvimento centrado no bem-estar da cidadania;

			b) a periferia deve eliminar confrontos políticos com as potências, quando as políticas por elas defendidas não afetarem diretamente os interesses materiais dos países periféricos;

			c) também se deve eliminar os confrontos “improdutivos” com as potências, mesmo quando não gerarem custos imediatos;

			d) os países periféricos devem evitar enfoques “idealistas” e custosos na política externa;

			estes países precisam examinar as vantagens das alianças com o poder dominante, ou com uma coalizão de potências (ESCUDÉ, 1995, p.154-156).

			Como observou Tickner (2002) o Realismo Periférico teve o mérito de oferecer uma teoria alternativa das Relações Internacionais, mais ligada às condições da periferia. Contudo, sua visão de realismo centrado no cidadão é tão débil quanto a que identifica no Realismo Estado-cêntrico. O conceito de cidadão tem tantas falhas quanto o de Estado. Ambos são socialmente construídos, mas no caso das premissas do autor, a integração periférica com o centro tenderia a perpetuar as relações de dependência.

			Malgrado novas definições no Brasil, “o governo brasileiro manteve a posição que sustenta que o Brasil ocupa um lugar especial em termos político-estratégicos” (Saraiva e Tedesco, 2001, p.146), o que, aliás, qualquer estudo estatístico quanto à situação das economias mundiais apontará imediatamente.

			Simultaneamente, os empresários dos dois países interagem cada vez mais, incluindo a integração em seus planejamentos16, ao mesmo tempo em que os políticos são chamados a discutir processos de base constitucional, com vistas a promover maior institucionalização. Tudo isto caracteriza o atual processo como algo diferente do que se tentava anteriormente, no âmbito da integração econômica latino-americana. “A natureza intra industrial da integração de mercados buscada por Brasil e Argentina, no seu propósito de desenvolvimento conjunto” (Coelho, 1987, p.111) mostra um avanço qualitativo que só seria possível em razão da conjuntura externa ter-se mostrado especialmente desafiadora para ambos, após décadas de crescimento acentuado em um lado e de declínio, no outro. Com efeito, “em termos econômicos, no tocante à integração regional, existem mais coincidências que em suas abordagens de temas de política internacional.” (SARAIVA e TEDESCO, 2001, p.146).

			Vê-se que, para o Brasil, a relação com a Argentina sempre se situou em um patamar de rivalidade, balizada, porém, pelo paradigma americanista estabelecido pelo Barão do Rio Branco. Espécie de aliança informal com os EUA, o paradigma americanista foi uma inflexão na política imperial, centrada na Europa, até mesmo pela desconfiança quanto a alinhamentos com a república norte-americana, que já havia interferido na vida do Império em algumas ocasiões, como mostrou Bandeira (1973 e 2008). A “aliança”, denominada de paradigma americanista, teve utilidade para garantir certa posição ao país, numa fase em que o predomínio econômico e cultural argentino na América do Sul era irrefutável. Esta opção, porém, motivaria, por décadas, entre os vizinhos, a visão do Brasil não apenas como propenso a manter a expansão territorial de outros tempos, como, também, um representante dos interesses norte-americanos, um “sub-imperialista”.

			No que tange à visão oficial do Brasil na Argentina, ela evoluiu, conforme Russell e Tokatlian, segundo três paradigmas sucessivos:

			1º) paradigma da relação especial com a Grã-Bretanha, de 1870 a 1930, em que a percepção dominante quanto ao Brasil era de irrelevância econômica, tendo a Argentina superioridade cultural e racial, em um contexto de rivalidade geopolítica. Havia uma visão secundária que buscava a cooperação e apareceu claramente na visita de Roque Saens Peña ao Rio de Janeiro, em 1910;

			2º) paradigma globalista, com o predomínio da visão de competição com o Brasil e um crescente sentimento de inferioridade argentina, secundada pela ideia da necessidade de uma aliança político-econômica. Tal orientação perdurou do final da II Guerra Mundial até o final dos anos 80, quando passou a parecer inadequado aos interesses argentinos, em uma ordem internacional considerada unipolar. Além disto, foi considerado uma das razões para o declínio acentuado experimentado pelo país naquele interregno;

			3º) paradigma, ou estratégia, de aquiescência pragmática, em que preponderou a visão de aliança econômica e subordinação política aos EUA, com a concepção de que a política externa brasileira, de aproximação sem subordinação aos norte-americanos, era anacrônica. Em verdade, admirava-se o paradigma americanista brasileiro original, tentando-se usar os olhos de uma Argentina próspera, de fins do século XIX, incomodada com as veleidades de autonomia brasileira, que poderiam prejudicá-la, por contaminação. Contudo, já havia crescido a posição alternativa, que acreditava na importância e necessidade de se definir uma aliança estratégica com o Brasil, nos moldes de uma sociedade. Na mesma época, final dos anos 80 e início dos 90, o Brasil iniciou um período de crise de paradigmas na política externa, dada a ausência de clareza das intenções do governo de Fernando Collor de Mello.

			As premissas do novo paradigma argentino foram definidas, conforme Russell e Tokatlian (2003, p.46/47) da seguinte forma:

			a) associação aos interesses globais e regionais dos EUA;

			b) definição do interesse nacional em termos econômicos;

			c) participação ativa na criação e fortalecimento de regimes internacionais sintonizada com os países desenvolvidos do Ocidente, principalmente na área de segurança;

			d) apoio à integração econômica no marco do regionalismo aberto, ou seja, de uma integração regional construída paralelamente à liberalização multilateral;

			e) adoção de uma estratégia de desenvolvimento econômico baseada em recomendações de estabilização do chamado Consenso de Washington;

			f) confiança em que as forças de mercado, mais do que o Estado, assegurariam uma nova inserção internacional à Argentina (sem calcular custos e benefícios de uma economia que já estava internacionalizada e atrelada ao sistema financeiro internacional);

			g) aceitação das regras básicas da ordem econômico-financeira internacional. Estas compõem um ambiente regulatório derivado dos Acordos de Basiléia, compostos por índices de capital em relação a ativos, por tipos de risco, calculados por agências de classificação de risco, segundo modelos feitos pelos grandes agentes bancários internacionais, e pela supervisão à distância através dos bancos centrais, supondo alguma disciplina e transparência de informações.

			Para o escopo deste estudo, adota-se a noção corrente no campo da Economia Política das Relações Internacionais, de que a história contemporânea da América Latina se inicia nos anos 80 do século XX, com a crise da dívida externa, que se multiplicou rapidamente a partir de meados dos anos 70.

			Para que se depreendam as razões daquela crise, é conveniente perceber o ponto de inflexão localizado nos primeiros anos da década de 1970 quando, além de graves problemas enfrentados pelo modelo adotado desde o pré-encerramento da II Segunda Guerra Mundial, na Conferência Econômica e Monetária realizada em Bretton Woods, EUA, que de fato significavam dificuldades de manutenção do Estado keynesiano, a crise energética derivada dos preços do petróleo levou a novas posturas e rearranjos entre as potências mundiais.

			Os primeiros anos daquela década legaram ao mundo não apenas uma crise energética, mas uma situação de ruptura, com as crises monetária, financeira, alimentar, e a percepção de que o próprio projeto da Revolução Industrial estava em dificuldades, como expressaram conferências internacionais do período, destacadamente a realizada pela ONU, em Estocolmo, em 1972, com efeito, a tensão iniciada naqueles anos nunca mais se encerrou, nem se encontra em vias de terminar.

			É interessante ressaltar que, no bojo daquelas crises, desenvolveram-se os estudos dos regimes internacionais, entendidos como complexos de regras, princípios e objetivos. Vários autores estudavam, então, a interdependência, entre Estados e entre eles e agentes não-estatais. O conceito de regimes internacionais apareceu no momento em que ocorria um refluxo, ou declínio relativo, na hegemonia dos EUA no cenário internacional. Como observou Castro (2005, p.133), citando trabalhos de Friedrich Kratochwil e John Gerard Ruggie, tal conceito veio “preencher um vazio deixado pelo inesperado fato de que os Estados continuaram a cooperar, apesar da mudança sistêmica” provocada por aquele abalo na situação da potência hegemônica.

			O estudo dos regimes internacionais desenvolveu uma vertente que incorporou as questões básicas da Escola Realista, com destaque para Gilpin e Krasner, que procuraram mostrar como o estabelecimento de regras, processos e instituições formais é proveniente, em última instância, de uma configuração de um poder unipolar. No século XIX, as instituições que modelaram a era de intenso fluxo comercial, em todo o mundo, constituindo uma outra fase de globalização, eram expressão do domínio britânico. Nos tempos atuais, são do domínio americano, capaz de estabelecer uma nova ordem, como analisou Zhebit (2008).

			Afinal, desde 1971, passou a vigorar um sistema econômico amparado por regimes de acordos internacionais, mas sem lastro para as moedas internacionais17, coexistente com pressões para integração mundial na área financeira, com transferência de parques produtivos, à busca de condições preferenciais, predomínio dos setores de serviços em sociedades cada vez mais urbanizadas e uma matriz energética baseada amplamente em um combustível não renovável.

			Para Rénouvin

			... no campo da visão em que se coloca o historiador das relações internacionais, o estudo dos mecanismos econômicos não representa o principal centro de interesse. O que importa é estabelecer a natureza dos liames que existiram entre as rivalidades dos interesses materiais e as oposições dos interesses políticos. Esses liames podem ter um alcance, uma significação, inteiramente diferentes. (1967, p.73).

			Com efeito, estudos diversos vêm sendo feitos sobre o déficit democrático das instituições constituídas para a gestão econômica, desde os bancos centrais da América Latina à burocracia da União Europeia, em Bruxelas. Não são conclusivos sobre os melhores desempenhos das equipes tecnocráticas, se ocorrem em regimes autoritários ou em regimes democráticos, contudo, formou-se uma sensibilidade, sob a influência do pensamento liberal, quanto à maior eficiência dos regimes fechados, não comprovada em análises empíricas (LOUREIRO, 1997). E, efetivamente, o discurso da eficiência sempre esteve presente nos regimes autoritários sul-americanos.

			Contudo, tendo sido a América Latina capaz de criar um pensamento econômico próprio, o Estruturalismo, desenvolvido pela Cepal, a partir do keynesianismo, com aportes conceituais marxistas, como os de Rosa Luxemburgo, os mecanismos econômicos tornaram-se muito importantes, já que, contrariamente ao que se verificou a partir dos últimos anos do século XX, haviam sido gestados ad hoc. Os aspectos mercantilistas embutidos no keynesianismo sempre estiveram presentes.

			Afinal, sob a orientação dessa forma de pensar (denominada por liberais, como Mario Henrique Simonsen como somente uma “tradição oral”) cunhou-se um modelo diferente de capitalismo, refutado pelo establishment norte-americano, que o via como algo refratário ao avanço das forças de mercado, como obstáculo ao crescimento internacional, também apresentado como uma possibilidade de se assegurar uma época de paz, sob a hegemonia do pensamento econômico anglo-saxão, após a derrota da proposta alternativa do fascismo (que havia contado, aliás, com a simpatia de investidores do mundo anglo-saxão, pela garantia de estabilidade do regime que parecia propiciar).

			O tema do desenvolvimento era comum ao debate econômico pós-II Guerra Mundial e o economista argentino Raúl Prebisch, em seu texto “O Desenvolvimento Econômico da América Latina e Alguns de seus Principais Problemas”, apresentado em uma reunião em Havana, em 1949, é considerado o fundador deste modo de pensar, justamente ao questionar os ganhos daquele comércio exterior, baseado no aproveitamento das vantagens comparativas, na proposta sesquicentenária de David Ricardo.

			No âmbito da Comissão da ONU para a América Latina surgiram, a partir dos anos 50, quando se propagaram as ideias de Prebisch, produções teóricas autônomas, como observou Novy (2002). Elas não viam o espaço do subcontinente apenas como uma região geográfica, mas correlacionavam-na com uma estrutura socioeconômica específica.

			O cepalismo e as teorias latino-americanas que o criticaram distinguiram-se na sua concepção de espaço, tempo e poder essencialmente do paradigma liberal e modernizador, dominante nos tempos de então como na atualidade (op. cit., p. 23).

			Enquanto a Cepal manteve certa influência, ideias e diretrizes possibilitaram enfrentamentos com as tentativas de restauração de propostas livre-cambistas, nefastas ao desenvolvimento de sociedades que se industrializavam tardiamente, no continente. Altamirano (2006, p.73) observou que, de fato, “de certo modo, a ideia de desenvolvimento foi um substituto e uma variante da ideia de progresso”, tão cara aos positivistas, que tanto influenciaram nos rumos do continente, a ponto de terem conseguido colocá-la como dístico na bandeira do país latino-americano que mais cresceu no século XX. Para o pensamento desenvolvimentista, a industrialização seria a mudança, por excelência, na história do continente, mas ao contrário do que se pensava anteriormente “não sobreviveria por evolução econômica espontânea” (Altamirano, 2006, p.172). Não haveria a repetição das sequências históricas verificadas nos países centrais e o agente para o impulso industrializante só poderia ser o Estado.

			Conseguiu, com efeito, criar polos de crescimento, como os analisados por Perroux, em diversos países americanos, e aqueles que a seguiram de modo mais coerente conseguiram, à base da industrialização por substituição de importações, lograr taxas de crescimento elevadas por bastante tempo. Havia uma lógica de coordenação de políticas domésticas, conforme Albuquerque (2005, p.131):

			O comércio era visto, se não como um inimigo, pelo menos como um certo fator de risco. Era visto como sinônimo de dependência. Portanto, o enfoque da integração era o mercado interno, baseado na ideia de coordenar políticas industriais para fortalecer os mercados internos.

			No entanto, corroborando as análises de Gunder Frank, ocorreu, em grande medida, um “desenvolvimento do subdesenvolvimento”, uma vez que as relações de subordinação, provenientes da escassez de capital e de tecnologias locais, permaneceram.

			Assim, o crescimento econômico não se pôde converter em desenvolvimento, mostrando-se incapaz de resolver os problemas de exclusão social, típicos do continente. Mesmo as iniciativas de incentivo à integração econômica fracassaram, devido, entre outros fatores, à própria autarcização das economias continentais, todas elas procurando desenvolver os mesmos tipos de indústrias, em um ambiente que, aos poucos, foi sendo povoado por regimes militares, ciosos de uma soberania que os afastava dos vizinhos, excetuando-se os cuidados com a segurança interna, em que os órgãos de informação estatais aproximaram-se, gerando redes clandestinas de amplo espectro de atuação, como a Operação Condor, nos anos 70.

			O projeto cepalino persistiu, em razão do apoio dado, no início dos anos 50, pelos principais governos da região, frente à pressão diplomática do governo dos EUA, tendo-se destacado a atuação da equipe econômica de Getúlio Vargas, em seu mandato presidencial de 1951 a 1954. À época, Washington considerava incômodas as propostas da Comissão e esteve em vias de conseguir sua extinção. A Guerra Fria começara quase ao mesmo tempo que a Cepal e as propostas nacionalistas então apresentadas não foram bem vistas. Brasil e Argentina, nos governos Vargas e Perón, no início dos anos 50, defendiam posicionamentos nacionalistas e estatizantes, tendo os argentinos proposto a formação de uma associação com brasileiros e chilenos, que os primeiros refutaram, mas os segundos aceitaram, a ponto de assinarem um acordo de integração.

			No caso brasileiro, é interessante observar a compatibilidade do estruturalismo com um projeto nacional, proveniente do ideário tenentista e defendido por alguns poucos membros da elite industrial, entre os quais destacava-se o empresário Roberto Cochrane Simonsen, autor do primeiro livro sobre História Econômica do Brasil, contemporâneo do lançamento da “Teoria Geral do Emprego, dos Juros e da Moeda”, de John Maynard Keynes.

			Nos anos 30 e 40, Simonsen envolveu-se em debates sobre a proteção estatal à economia do país, vindo a polemizar com o patriarca dos liberais brasileiros, Eugênio Gudin. Cabe registrar que, nos anos 30, estava sendo montada uma “geocultura do desenvolvimento”, no dizer de Wallerstein (FIORI, 1999, p.22) e paulatinamente difundiu-se a ideia de alguma espécie de planejamento induzido em economias capitalistas.

			O desenvolvimentismo esteve originalmente associado a alternativas gradualistas, reformistas, em ambientes democráticos, o que durou até meados dos anos 60, notadamente no Brasil e na Argentina, quando se iniciaram os processos de modernização autoritária. No caso mexicano, a segunda maior economia latino-americana, a modernização autoritária é considerada praticamente constante, dada a orientação de seu sistema político, praticamente monopartidário, no período.

			Na periodização da história econômica da América Latina, a Cepal considerou a existência de três etapas, sendo a primeira a das economias voltadas para fora, a da preocupação agrário-exportadora, de que a Argentina foi a maior beneficiada; a segunda foi a da substituição de importações que ganhou força após a II Guerra Mundial, de que Brasil e México foram os destaques e, afinal, uma fase internacionalizante que, mais uma vez, cobriu o continente, influenciando a todos os países mas destacando de novo os maiores entre eles, Argentina, Brasil e México. Algum sucesso inicial foi verificado, nesta última fase, em termos macroeconômicos, seguido de dificuldades derivadas do modelo e da busca de novos consensos. Neste desenvolvimento de ideias e projetos, a partir das articulações dos agentes envolvidos, que moldavam a todo o momento subestruturas dentro da estrutura ampla do capitalismo internacional, adaptações locais do liberalismo e do keynesianismo chocaram-se todo o tempo, valendo lembrar que a América Latina nunca teve um desenvolvimento de formas econômicas puras, sejam elas liberais ou keynesianas (não construiu um Estado do Bem-Estar Social, por exemplo), sequer conseguiu implementar de fato modelos fordistas ou toyotistas, vigentes nos países industrializados (FIORI, 1995).

			De fato, o caráter neomercantilista do pensamento keynesiano, caracterizado por colocar o Estado como ator relevante na economia e postular políticas econômicas nacionais, adequou-se a práticas correntes no continente, nas duas fases pós-II Guerra Mundial, a democrática e a autoritária.18 É, por exemplo, clássica a interpretação de Celso Furtado, em Formação Econômica do Brasil, da política de valorização do café como uma ação de política econômica precursora do que veio a ser proposto na opus magna de Keynes. Este ideário permaneceu durante o regime militar brasileiro, embora politicamente este tenha apresentado contradições diversas, visto que montava uma infraestrutura para compensar a deficiência da poupança interna privada, mas em alguns momentos alinhou o país aos interesses da potência hegemônica capitalista.

			Autores como Vidal (1995) consideraram incoerente tal comportamento por parte do governo brasileiro, especialmente sendo de extração castrense. Contudo, como observou Paulo Roberto de Almeida, na introdução do livro do ex-embaixador Lincoln Gordon (2002) “num sentido não-excludente ou naturalmente interdependente, em nada se choca com o interesse nacional brasileiro” um interesse dos EUA em ver sua economia mais vinculada à do Brasil. Para tanto, porém, o autor poderia ter qualificado como se verificaria tal vinculação, considerando-se as profundas assimetrias entre ambas as economias. O próprio Gordon (p. 28) registra que:

			Durante um breve período no princípio dos anos 1960 e mais tarde no fim dos anos 1970, houve experiências em uma política externa “independente” e uma liderança do Terceiro Mundo, com forte sabor anti-americano, mas desde o colapso da União Soviética o Brasil retornou a sua tradição mais antiga, buscando cooperar com os Estados Unidos ao mesmo tempo que evitava uma política de concordância ou subserviência automáticas.

			Como citado anteriormente, o keynesianismo pode ser visto como um liberalismo de tipo novo e também vicejou nos Estados Unidos por décadas. Desde o Brasil oligárquico da República Velha, a Argentina mais urbanizada, mas igualmente fundamentada na agricultura de exportação, em que Raúl Prebisch criou um dos primeiros bancos centrais do mundo, aos EUA de Roosevelt, todos procuraram preservar o funcionamento de uma economia de base capitalista, à base da sustentação do mercado interno. Naquele mundo, desenrolava-se um cenário de profunda instabilidade, resultado do fim de uma “civilização liberal”, como a definiu Karl Polanyi, em seu texto de 1943 sobre a grande transformação no capitalismo, que resultou no mundo atual.

			Observe-se que, à época, parte ponderável do globo terrestre acabara de sair do sistema capitalista, prenunciando um novo sistema internacional, tenso (com uma globalização alternativa, a das economias planificadas) pela ausência de mecanismos de equilíbrio, como os existentes no século XIX, dos quais Kissinger expressou saudosismo. A defecção do imenso território russo havia sido traumática e marcaria profundamente o século XX, influenciando sobremaneira a América Latina, por lhe apresentar uma alternativa, na busca da completude de seus Estados nacionais. A Revolução Russa, conforme Hobsbawn, aliás, definiria os limites de um possivelmente breve século XX, que iria da I Guerra Mundial à queda do Muro de Berlim. Tal opinião é compartilhada por alguns analistas. Assim, para Habermas, aquele século começa em 1914 e termina em 1989. Para outros, porém, como Arrighi, dos mais destacados teóricos dos sistemas mundiais, juntamente a Immanuel Wallerstein, Gunder Frank e Beverly Silver, o século XX é caracterizado pela hegemonia da economia americana, iniciada em fins do século XIX e ainda não encerrada.19
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